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APELAÇÃO. AÇÃO INIBITÓRIA  CUMULADA
COM OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  À  IMAGEM.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO EM
RELAÇÃO  AO  PRESIDENTE  DA  AMCREPB  E
IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS EM RELAÇÃO À
PARTE  REMANESCENTE.  SUBLEVAÇÃO.
LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  PRESIDENTE  DA
ASSOCIAÇÃO. ACOLHIMENTO.  PUBLICAÇÃO
EM PERFIL DA REDE SOCIAL.  MANIFESTAÇÃO
DE  IMPRESSÃO PESSOAL. CARACTERIZAÇÃO.
ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA.   RETORNO  DOS
AUTOS  AO  JUÍZO  A  QUO.  PROVIMENTO
PARCIAL DA APELAÇÃO.
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-  Não  tendo  os atos atribuídos ao  Presidente  da
AMCREPB  sido  praticados na  condição  de
representante  legal  da  pessoa  jurídica  respectiva,
deve  ser  reconhecida  a  sua  legitimidade para
integrar o polo passivo de demanda onde se busca o
ressarcimento  de  eventuais  danos  decorrentes  da
conduta praticada fora do exercício de tal função.

-  Caracterizada,  por  meio  do  seu  perfil  nas  redes
sociais,  manifestação  de  pensamento pessoal  pelo
presidente de associação, que, além de extrapolar os
objetivos  da  associação, também  não beneficia  os
mutuários associados, deve ser acolhida a preliminar
de  legitimidade  passiva  do  demandado  e,  por
conseguinte, anulada a sentença, para que outra seja
proferida em seu lugar.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente o recurso.

Banco  do  Nordeste  do  Brasil  S/A  ajuizou  Ação
Inibitória Cumulada com Obrigação de Fazer e Indenização por Danos à Imagem e
pedido de tutela antecipada, em face da AMCREPB - Associação dos Mutuários do
Crédito Rural do Estado da Paraíba  e do seu  Presidente, Jair Pereira Guimarães,
afirmando que os promovidos vêm, diuturnamente, por meio das redes sociais, do
sítio  eletrônico  da  associação  demandada  e  dos  meios  de  comunicação,  fazendo
acusações inverídicas, utilizando palavras ofensivas à sua imagem, situação que, no
seu  entender, viola  os  direitos  da  personalidade  e  desafia  o  dever  de  indenizar,
sobretudo se considerado que tais condutas caracterizam crime de difamação. Diante
do panorama narrado, postulou ser imposta aos réus a obrigação de se absterem de
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se manifestar de forma ofensiva à sua imagem; determinação de publicação, no sítio
eletrônico da associação promovida e nos perfis das redes sociais do seu presidente,
do direito de resposta às falsas acusações que lhe foram imputadas; arbitramento de
indenização pelos danos morais suportados.

Devidamente citados,  os promovidos apresentaram
contestação, fls. 95/108, alegando, preliminarmente, a ilegitimidade passiva do réu
Jair Pereira Guimarães,  Presidente da  AMCREPB - Associação dos Mutuários do
Crédito  Rural  do  Estado  da  Paraíba,  ao  fundamento  de  o  mesmo  ter  agido  no
exercício da presidência da entidade em referência, bem ainda a falta de interesse de
agir.  No  mérito,  além  de  fatos  ocorridos  com  a  pessoa  física  do  presidente  da
associação e da atuação  do mesmo  junto à entidade promovida, também narraram
fatos não discutidos nos autos. Requereram, por fim, a improcedência dos pedidos.

Reconvenção apresentada  por  Jair  Pereira
Guimarães, fls. 276/283, postulando ser indenizado pelos danos morais e materiais
decorrentes de conduta supostamente dolosa da instituição financeira.

O  Juiz  de  Direito a  quo julgou  improcedente  os
pedidos e,  a  um só temo, julgou extinta a reconvenção sem resolução do mérito,
consignando os seguintes termos, fls. 464/471:

Diante do exposto,  julgo improcedente os pedidos
formulados por Banco do Nordeste do Brasil  S.A.,
em relação à  Associação dos Mutuários do Crédito
Rural  do  Estado  da  Paraíba  -  AMCREPB,  com
resolução  do  mérito,  nos  termo  do  art.  269,  I,  do
CPC, condenando a parte promovente ao pagamento
das  custas  processuais  e  honorários  advocatícios,
que  arbitro  em  R$  3.000,00  (três  mil  reais),  nos
termos do art. 20, § 4º, do CPC.
Acolhida a  preliminar de ilegitimidade passiva do
promovido  Jair Pereira Guimarães, julgo extinta a
ação proposta contra ele e a respectiva reconvenção,
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sem resolução do mérito,  com fundamento no art.
267,  incisos  e  VI,  do  Código  de  Processo  Civil,
condenando  Banco  do  Nordeste  do  Brasil  ao
pagamento das custas processuais respectivas e dos
honorários  advocatícios,  os  quais  arbitro  em  R$
1.000,00 (mil reais), referente à ação por ele proposta
e  R$  1.000,00  (mil  reais),  referente  à  reconvenção,
que, pelo princípio da causalidade deve ter o ônus
de sucumbência  atribuído  ao  promovente  da  ação
principal,  que  incluiu  o  reconvinte  na  lide,  dando
ensejo  à  propositura  da  reconvenção,  fixando  os
valores  nos  termos  do  art.  20  §  4º,  do  Código  de
Processo Civil.

Inconformado, o promovente interpôs APELAÇÃO,
fls.  492/515,  defendendo  a  legitimidade  passiva  de  Jair  Pereira  Guimarães,  ao
fundamento de ter o mesmo atuado com objetivos puramente pessoais e políticos,
porquanto,  além de restar  comprovado o seu inconformismo com o resultado de
operação  de  crédito  realizada,  também lançou candidatura  a  Deputado  Estadual
utilizando a expressão "sem medo do BNB". Argumenta, outrossim, ser cabível os
danos morais postulados, nos moldes da Súmula nº 227, do Superior Tribunal de
Justiça, haja vista a conduta dos promovidos ter manchado sua imagem, boa fama e
honra objetiva perante os fornecedores e consumidores,  notadamente  por ter sido
vítima de difamação, fato tipificado no Código Penal Brasileiro. Requer, ademais, a
reforma da sentença, a fim de se coibir a conduta lesiva a sua honra objetiva, bem
ainda para ser determinada a publicação do direito de resposta às acusações falsas,
nos  moldes  do  art.  17,  do  Código  Civil.  Salienta,  por  fim,  que  o  direito  à  livre
manifestação  de  pensamento  não  pode  resguardar  condutas  ilegais,  tampouco
infringir outros direitos fundamentais.

Contrarrazões não ofertadas, fl. 519.

 
A Procuradoria de Justiça,  através da  Dra. Vanina
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Nóbrega  de  Freias  Dias  Feitosa,  fls.  523/527,  opinou  pelo  reconhecimento  da
legitimidade passiva do segundo demandando, sem, contudo, se manifestar sobre o
mérito.

É o RELATÓRIO

VOTO

O Banco  do  Nordeste  do  Brasil  S/A busca  ser
ressarcido  pelos  danos  morais  que  alega  ter  suportado  em  razão  de  condutas
atribuídas à AMCREPB - Associação dos Mutuários do Crédito Rural do Estado da
Paraíba - e ao seu Presidente, Jair Pereira Guimarães, consistente na realização, por
meio das redes sociais, do sítio eletrônico da associação promovida e de entrevistas
aos meios de comunicação, de acusações inverídicas e difamatórias, situação que, na
ótica da instituição financeira recorrente, é passível de indenização, nos moldes da
Súmula nº 227, do Superior Tribunal de Justiça, sobretudo se considerado que a sua
imagem,  boa  fama  e  honra  objetiva  foram  manchadas  perante  fornecedores  e
consumidores.

Começo  o  desate  da  controvérsia  analisando  a
questão relacionada à legitimidade passiva de Jair Pereira Guimarães, Presidente da
AMCREPB - Associação dos Mutuários do Crédito Rural do Estado da Paraíba.

Defende o apelante que a parte em referência, por ter
agido com objetivos próprios e fins políticos, possui legitimidade para integrar o polo
passivo  da  lide  e,  por  conseguinte,  suportar  condenação  pelos  eventuais  danos
morais resultantes dos seus atos.

Ressalto, de logo, merecer guarida a assertiva relativa
à legitimidade passiva do segundo demandado.

Com  efeito,  analisando  os  autos,  vê-se  que  o
demandado Jair Pereira Guimarães, representante legal da AMCREPB - Associação
dos Mutuários do Crédito Rural do Estado da Paraíba,  utilizou  o seu perfil  nas
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redes sociais  -  Facebook – para,  em tese, acusar a instituição autora, demonstrando
manifestações de opinião pessoal, extrapolando e muito os objetivos da associação,
contrariando, assim, o enunciado no art. art. 3º, do Estatuto Social da AMCREPB, de
seguinte teor:

Art. 3º - Os objetivos principais são: Representar os
associados de forma políticas,  jurídicas  e  social,  no
encaminhamento de reivindicações e propostas junto
aos  poderes  constituídos  na  nação.  Orientar  seus
associados  sobre  questões  contábeis,  bancárias,
jurídicas;  Defender  e  amparar  os  interesses  dos
sócios  perante  os  poderes  públicos  e  quaisquer
órgãos,  entidades e  pessoas  de direito  público ou
privado, especialmente junto aos Bancos Oficiais -
destaquei.

A título de ilustração, transcrevo os seguintes trechos
extraídos de publicações do perfil social do segundo demandado:

Este  é  o  pior,  que  mata  lentamente,  ainda  tem  o
Banco do Nordeste, cobrando dívidas ilegais (...), fl.
25;
Não pode faltar  alimentação se não morre os dois,
muito  cuidado  para  o  BNB  não  tomar,  no  BNB  é
assim você  faz  um empréstimo para  comprar  uma
vaquinha,  quando  vai  pagar  tem  de  vendem  uma
boiada, fl. 30;
Este  é  o  verdadeiro  Nordestino,  esquecido  pelo
poder público e massacrado pelo Banco do Nordeste,
com  seus contratos  ilegais  e  viciados,  falta
fiscalização no BNB, eu mostro o caminho, fl. 30;
(...) que o inverno venha, para se dedicar a uma luta
maior  contra  um  banco  oficial  DESONESTO,
chamado Banco do Nordeste, este sim é pior do que
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qualquer seca (…) - fl. 33;

Em  que  pese  algumas  das  reclamações  e/ou
acusações  estarem inseridas  em  um  contexto  onde  há  referência  aos  pequenos
produtores rurais, à situação penosa dos mesmos diante da seca e à intenção dos
associados de renegociarem suas dívidas perante o Banco do Nordeste do Brasil, tal
situação  não  afasta  a  responsabilidade  do  segundo  promovido  em  relação  a
eventuais  danos  provocados  pelo  seu comportamento,  pois,  ao  utilizar  seu perfil
particular nas redes sociais para realização de acusações contra o apelante, atuou em
nome próprio, haja vista inexistir, no seu perfil da rede social -  Facebook - qualquer
menção ao fato de ser Presidente da Associação, tampouco de agir nessa condição.

Nesse sentido, pronunciou-se o Parquet, consoante se
vê do seguinte excerto do parecer ministerial, fl. 526:

Desse  modo,  entendemos  que  deve  ser  acolhida  a
presente preliminar, pois o Sr. Jair Pereira Guimarães
é parte legítima para configurar no polo passivo da
presente ação de reparação de danos à imagem do
apelante,  em  razão  das  postagens  feitas  em  seus
perfis pessoais existentes em redes sociais, onde cita
nas publicações o nome do banco apelante.

Nessa  senda,  entendo  que  a  condição  de
representante  legal  da  associação  não  confere  ao  demandado  isenção  de
responsabilidade pelos atos  por ele  praticados, principalmente quando excedem os
objetivos da associação.

Sendo  assim,  caracterizado,  o  caráter  pessoal  das
reclamações  e/ou  acusações  formuladas  por  Jair  Pereira  Guimarães contra  a
instituição financeira demandada,  deve ser acolhida a  preliminar de legitimidade
passiva ad causam alegada na apelação, e, a um só tempo, declarada a nulidade da
sentença e determinado o retorno dos autos ao Juízo  a quo, para prolação de novo
julgamento,  desta feita analisando o mérito em relação à parte em referência e a
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reconvenção por ele apresentada.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL À
APELAÇÃO,  para acolher  a  preliminar  de  legitimidade  passiva  ad  causam do
demandado  Jair  Pereira  Guimarães  e,  a  um  só  tempo,  declarar  a  nulidade  da
sentença e determinar o retorno dos autos ao Juízo  a quo,  para prolação de novo
julgamento,  desta feita  analisando o mérito em relação à parte em referência  e a
reconvenção por ele apresentada.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 12 de julho de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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